Aos Conselheiros do CONAMA

Referente às críticas à Resolução nº 316 do CONAMA no que tange a Cremação.


Em aditamento às críticas apresentadas, algo mais deve ser comentado com relação ao dispositivo contido no artigo 19 quando estabelece o prazo máximo de oito horas para a cremação.


Este prazo é muito restrito tendo em vista a complexidade do processo de cremação. Normalmente decorre o prazo de uma hora e meia, para que o forno atinja a temperatura ideal de oitocentos graus Celsius o que demanda uma considerável quantidade de combustível. Devido a este fato a primeira cremação deve ser feita quando existem várias outras a serem processadas em seqüência. Caso contrário iria haver um encarecimento e gasto inútil de combustível inviabilizando um serviço considerado de necessidade pública.


Além do mais o prazo de oito horas é muito curto para assegurar morte definitiva devido aos raros casos de pessoas que recobram sua atividade mesmo após concessão do “Atestado de Óbito”.


Por estas razões propomos o prazo de vinte e quatro horas em substituição às oito horas, contida no artigo 19.


Diante da nossa solicitação “para que seja feita uma revisão dos artigos referentes à cremação, contidos na Resolução nº 316 do CONAMA”, tomamos a liberdade de propor as alterações que julgamos necessárias.


Para isto contamos com a participação de especialistas em fornos, como é o caso do técnico Franz Schmidt e da equipe da Brasimet Comércio e Indústria S/A, respeitada multinacional fabricante de várias modalidades de fornos e equipamentos mecânicos.


O reexame desta norma, no que tange a cremação, é de grande interesse público porque da forma como se encontra está impedindo o funcionamento de fornos já instalados e inviabilizará a atividade dos fornos já autorizados e em funcionamento, após o prazo que vier a ser fixado tendo por base o Artigo 44.


A Resolução nº 316, da forma como se encontra, não é uma norma regulamentadora, é uma norma proibitiva, que dificulta o desenvolvimento, a geração de empregos e o progresso no setor ambiental da disposição do corpo que falece.


Solicitamos pois aos conselheiros do CONAMA o exame da nossa proposta de alteração optando pela sua aprovação ou reexame.


Estamos a disposição para qualquer esclarecimento ou participação em “Grupos de Trabalho” para exames da matéria.


Reiteramos que o tema em questão é de grande Interesse Público para todo o país e deve ser tratado com a máxima responsabilidade e interesse.

Diante do exposto apresentamos a seguir: 

“Proposta de Alterações na Resolução nº 316 do CONAMA Referente ao Setor de Cremação”.

 PROPOSTA DE ALTERAÇÕES NA RESOLUÇÃO Nº 316 DO CONAMA REFERENTE AO SETOR DE CREMAÇÃO

Art. 17. Todo sistema crematório deve ter, no mínimo, a câmara de combustão e a câmara secundária para queima dos voláteis.
§ 1º A câmara secundária deverá operar à temperatura mínima de oitocentos graus Celsius, e o tempo de residência dos gases em seu interior não poderá ser inferior a um segundo.
§ 2º O sistema só pode iniciar a operação após a temperatura da câmara secundária atingir a temperatura de oitocentos graus Celsius.
Art. 18. A operação do sistema crematório deverá obedecer aos seguintes limites e parâmetros de monitoramento:
I - material particulado (MP): cem miligramas por normal metro cúbico, corrigido pelo teor de oxigênio na mistura de combustão da chaminé para sete por cento em base seca. O monitoramento deverá ser pontual, obedecendo à metodologia fixada em normas pertinentes;
II - monóxido de carbono (CO): cem partes por milhão volumétrico, base seca referidos a sete por cento de oxigênio (O2). 

III - oxigênio (O2): os limites serão determinados durante o teste de queima.

IV - temperatura da câmara de combustão: os limites mínimos serão determinados por ocasião do teste de queima.

V - temperatura da câmara secundária: mínimo de oitocentos graus Celsius, com monitoramento contínuo.

VI - pressão da câmara de combustão: levemente negativa, com monitoramento contínuo.

Art. 19. Os corpos, fetos ou as peças anatômicas, recebidos no crematório, deverão ser processados, preferencialmente, no prazo máximo de vinte e quatro horas.
Parágrafo único. Na impossibilidade de processamento no prazo estabelecido no caput, os corpos, peças ou fetos deverão ser mantidos em equipamento com refrigeração adequada.
Art. 20. A urna funerária, utilizada em crematórios deverá ser de papelão ou madeira, isenta de tratamento, pintura , adereços plásticos e metálicos, à exceção dos casos em que urnas lacradas sejam exigidas por questões de saúde pública ou emergência sanitária.
Art. 21. O sistema crematório não poderá iniciar sua operação antes da realização do teste de queima, obedecidos os critérios desta Resolução e do órgão ambiental competente.
 

Obs: Os trechos em negrito sinalizam as alterações propostas.
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*O documento original foi assinado também pela Brasimet Comércio e Indústria S.A. (fabricante do forno) e pelo Superintendente do Serviço Funerário do Município de São Paulo.
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